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ATA N." 95/CNE/XV

No dia vinte e oito de setembro de dois mil e dezassete teve lugar a reuni

número noventa e cinco da Comissão Nacional de Eleições, na sala de reuniões

sita na Av. D. Carlos I, n." 128 - 7." andar, em Lisboa.

À hora marcada, 14 horas e 30 minutos, a reunião teve início sob a presidência do

Senhor ]uiz Conselheiro fosé Vítor Soreto de Barros e com a presença dos

Senhores Drs. Carla Luís, João Tiago Machado, João Almeida, jorge Miguéis,

Mário Miranda Duarte e Sérgio Gomes da Silva

Posteriormente compareceram os Senhores Drs. Francisco fosé Martins e Álrrr.o

Saraiva.

1. PERÍODO ANTES DA ORDEMDO DIA

Não foram abordados quaisquer assuntos no período antes da ordem do dia. ---

2.2. PERÍODO DA ORDEM DO DIA

. PERÍODO DA ORDEM DO DIA

2.01 - Ata da reunião plenária n.o 94ICNWXV, de 26 de setembro

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 94/CNE/XV, de 26 de

setembro, cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis de

todos os Membros que participaram na reunião a que respeita.

Neutralidade e imparcialidade e publiciilade institucional

2.02 - Cidadão I CM Tondela e ]F Lobão da Beira I Publicidade Institucional I

Processo AL.P -PP I 2077 I 385

A Comissão aprovou a lnformação n." I{NE/2017 /579, qrae consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte: ------------------
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oO artigo 41.' ila Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais (LE L) consagra os

deoeres de neutralidade e imparcialidade a que todas as entidades públicas estão obrigadas,

com especial incidência a partir da data da publicação do decreto que marca a data das

eleições, pelo que as entidades públicas deoem, no cumpimento das suas funções, ter uma

posição de distanciamento face aos interesses políticos ou partidários e não deaem interuir ,

direta ou indiretamente, na campanha eleitoral nem influenciá-la por qualquer meio.

Com este imperatiao legal procura-se garantir , por um lado , a igualdade de oportuniilades

e de tratamento entre as diaersas candidaturas e, por outro lado, que não existem

interferências exteriores no processo de formação da oontade dos cidadãos para o liore

exercício do direito de ooto.

A concretização destes princípios traduz-se na equidistôncia dos órgãos das autarquias

locais e dos seus titulares em relaçiÍo às pretensões e posições ilas aárias candidaturas a

um dndo ato eleitoral ou das suas entidades proponentes, quer ainda na necessária

abstmção da prática de atos positiztos, ou negatioos, em relação a estas, passíoeis de

interferir no processo eleitoral. Contudo, a neutralidaile ndo impede o exercício normal

das funções que cabem às entidades públicas, designadamente aos órgãos ilas autarquias

locais, nem impede os seus titulares de fazerem as declarações que tenham por

conoenientes, sobre os assuntos que lhes digam respeito, desile que de forma objetioa.

Decorrente dos deoeres de neutralidade, o artigo L0.o, n." 4, da Lei n." 72-A/20L5, de 23

de julho, determina que, a partir da data da publicaçíio ilo deueto que marca a data das

eleições, é proibida a publicidaile institucional por parte dos órgãos do Estado e da

Administração Pública de atos, programas, obras ou seroiços, salao em caso de graae e

urgente necessidade pública. O Tibunal Constitucional, atraoés dos Acórdãos n.'

461-2017, n.' 545/201.7 e n.' 583/20L7, oeio confinnar o entendimeato da CNE sobre esta

matéria, afirmando que «estão inseridos no âmbito da publicidaile institucional, para

efeitos da sua proibiçíÍo, toilos os seroiços ou meios que, habitualmente, são ailquiidos

para publiciilade, mesmo que já façam parte do património ila mtiilaile pública (como

outdoors, etc.) ou que sejam realizados por seroiços da entidade pública (como imprensas

municipais ou departamentos internos de comunicaçiÍo)».

O preenchimento do âmbito de aplicação da norma do n." 4 do artigo 10." da Lei n.'72-

A/2015, de 23 de julho, pressupõe que exista uma comunicação, promotida por uma
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entidade pública, fnanciada por recursos públicos, que tenha como objetioo,

indireto, o de promooer iniciatioas ou atioiilades ou ile difundir uma mensagem

relacionada com os fins e atribuições ou missões do seroiço público das entidades que a

realimm.

No caso em apreço, está em causa um outdoor que publicita uma obra promotida pelas

duas entidades aqui participailas, a Cômara Municipal de Tondela e a lunta de Freguesia

de Lobão da Beira.

A situação em apreço não se enquadra na exceção preoista no n.o 4 do artigo 10." da Lei

n.' 72-A/2015, de 23 de julho, pelo que a colocaçíio do outiloor em causa consubstancia

uma forma de publicidade institucional proibida.

Assim sendo, no exercício da competência conferida pela alínea d), do n., 1 do artigo 5."

da Lei n.o 7Li8, de 27 de ilezembro, e no uso dos poderes consignados no n.. 'L do artigo

7.' da mesma Lei, delibera-se notifcar o Presidente da Cômara Municipal de Tondela e o

Presidente da lunta ile Freguesia ile Lobão da Beira para que, no prazo ile 24 horas,

promooam a remoção do referido outdoor, sob peta de incorrerem num crime de

desobediência, preaisto e puniilo pelo artigo 348., ilo Cótligo penat.

Desta deliberaçíÍo cabe rccurso para o Tribunal Constitucional a interpor no prazo de um

dia, nos termos do artigo 102."-B da Lei n.' 28/82, de 15 de nooembro.,

2.03 - Coligação "Movimento Unidos por Estremoz,, (ppD/pSD.CDS-pp) | CM
Estremoz I Neuhalidade e imparcialidade I processo AL.p-ppl20ll7lggs

A Comissão aprovou a lnformação n." I{NE/2017/515, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"o artigo 41.' da Lei Eleitoral dos órgãos das Autarquias Locais consagra os ileaeres de

neutralidade e imparcialidade a que toilas as entidades públicas estão obrigadas, com

especial incidência a partir da data da publicação do deqeto que marca a data ilas eleições,

pelo que as entiilades públicas deoem, no cumprimento ilas suas funções, ter uma posição

de distanciamento face aos interesses políticos ou partiilários e niÍo deoem interuir, ilireta

ou indiretamente, na campanha eleítoral nem influencid-la por qualquer meio.

A consagração legal ile especiais deoeres de neutralidaile e imparcialidaile assenta na

necessidade ile garantir a iguaklade de oportunidades e ile tratamento entre as diaersas
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candiilaturas e os partidos políticos, exigindo-se, assim, que as entida públicas ado

no exercício das suas competências e na prossecução das suas atib

equidistante face às forças políticas e se abstenham de manifestações

de interferirem ou de influenciarem o processo eleitoral.

uições, uma posi

como

políticas suscetkte ls

O disposto no artigo ttl." oisa, assim, mitar que existam interferências exteriores no

processo de formação da aontnde dos ciiladãos para o liore exercício do direito de ooto.

Como é possíael a reeleiçiÍo para os órgãos ilas autarquias locais, é comum os respetittos

titulares serem também candidatos, o que os obiga a estabelecer uma estrita separaçdo

entre o exercício do cargo e o seu estatuto de caniliilatos e proíbe a utilizaçÃo dos cargos

para obter aantagens ilegítimas.

o respeito pelos pincípios da neutralidaile e imparcialiilade traduz-se nn quidistôncia

da órgãos das autarquias locais e dos seus titulares em rela@o às pretensões e posições

ilas oárias canilidaturas ao ato eleitoral e na necessdia absten@o da prática ile atos

positioos, ou negatiaos, em relaçio a estas, passítteis de interfeir no process eleitoral.

No caso em apreço, está em causa a publicitação na página do Município de Estremoz no

Twitter de um eoento, em concreto um almoço ilo MiETZ (Moaimmto lndepenilente por

Estremoz), atualmente a força política maioritdria na Câmnra Municipal.

Assim, delibera-se:

i) lnformar o Presiilente ila câmara Municipal ile Estremoz que as páginas das reiles

sociais Twitter e Facebook da autarquia deoem cumprir rigorosamente os deoeres de

neutralidade e imparcialidaile, competinilo à autarquia assegurar que assim suceda; bem

ii) Adaertir o Presidente da câmara Municipal de Estremoz para o cumpimento estito

dos deoeres acima enunciados até ao fm ilo peúoilo eleitoral; e

iii) Arquiaar o presente processo, por as publicações em causa iá terem sido remooidas.»

2.04 - Cidadão I fF Santo António da Serra I Publicidade institucional I

Processo LL.P -PP I 2017 I 4Og

A Comissão aprovou a lnformação n." I{NE/2017I518, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:
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"Tendo sido participadas duas fotografias colocadas na prigina oficial de Facebook da nta

de Freguesia de Santo António da Serra, referentes a obras em curso, oeio o Senhor

Presidente da mesma, após notificado para se pronunciar, informar que entretanto

retirara daquela rede social as fotografus denunciailas, o que se confrma pela consulta, à

presente data, dos links enunciados na participação.

Contudo, no enquadramento das fotografas das obras publicadas na referida pdgina da

lunta de Freguesia constata-se a existência de cartazes de propaganda de " luntos Pelo

Pooo - IPP", com a imagem dos candidatos a Presiilente da Câmara de Santa Cruz e a

Presidente ila lunta de Ereguesia de Santo António ila Serra, sendo este último atual

titular do respetioo cargo político.

Ora, a partir da publicação do deueto que marca a ilata das eleições gerais para os órgãos

das autarquias locais, que ocorreu a 12/05/20L7, as entidades públicas - aqui se inserindo

os órgãos, seus titulares e respetioos trabalhadores - estão obrigailas ao cumprimento dos

deoeres de neutralidade e imparcialiilaile [artigo 4L." e 38.' da Lei Eleitoral dos órgãos

das Autarquias Locais (LEOAL), conjugado com o Decreto n.' 1.5/2017, de 12 ile maio,

que marcou as eleições para 01/10/20171.

Decorrente desses deoeres, o artigo 10.", n.' 4, da Lei n." 72-A/2015, de 23 de julho,

determina que, a partir da mesma publicação, é proibida a publicidade institucional por

parte dos órgiÍos do Estado e da Administração Pública de atos, programas, obras ou

seraiços, saloo em caso ile graae e urgente necessiilade pública.

Pelo erposto, delibera-se, no exercício da competência conferida pelo artigo 5.., n.. 1.,

alínea d), da Lei n." 71/78, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignados no artigo

7.", n." 1, da mesma Lei, adaertir o Presidente da lunta de Ereguesia de Santo António da

serra no sentido de se abster de, no futuro e até ao final ilo períoilo eleitoral, realizar

publiciilade institucional, indepenilentemente ilos meios ou suportes em que a faça,

relatiaamente a quaisquer atos, programas, obras ou seruiços, saloo em caso de graoe e

urgente necessiilade pública, sob pena ile ser instaurado processo contraordenacional nos

termos e para os efeitos ilo artigo 12.' ila Lei n." 72-A/2015, de 2i de julho, bem como de

cumpir escrupulosamente os deaeres de neutralidade e imparcialidaile preoistos no artigo
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O Senhor Dr. Francisco José Martins entrou na reunião neste to da ordem e

trabalhos e participou na deliberação antecedente.

2.05 - Cidadão I CM Olhão I Neutralidade e imparcialidade I Processo AL.P-

PPl20t7l4l8

A Comissão aprovou a lnformação n." I-CNE/2017 /531, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"Foi recebida, no dia 1 ile setembro p.p., uma participaçíÍo de um cidadiÍo contra a Câmara

Municipal de Olhão, relatizta a uma publicaçiio sítio oficial na lntetnet da autarquia, onde

alegadamente se encontraoa um apelo ao ooto.

O Senhor Presiilente da Câmara Municipal de Olhão foi notificado para se pronunciar

sobre o teor da participação, mas não ofereceu qualquer reposta, o que se lamenta, ademais

tratando-se de uma entidade pública.

A imagem em caust corresponde a uma partilha, na pdgina da autarquia no Facebook, ile

uma publicaso que se encontra na página pessoal de António Miguel Pina, Presidente

da Câmara Municipal de Olhão.

Nessa partilha da publicação encontra-se um texto sobre uma obra que a Câmara

Municipal de Olhão estd a realizar.

De acordo com o n.o 4 ilo artigo L0.' ila Lei 72-N2015, de 23 de iulho, é proibiila

publicidatle institucional de obras, programas ou serniços, sakto em caso ile graoe e

urgente necessiilade pública. Assim sendo, afgura-se que uma partilha ile uma publicação

que dioulga uma obra níÍo acabada consubstancia uma forma de publiciilaile institucional

proibida.

Eace ao erposto, no exercício ila competência confeida pela alínea il, do n." 1 do artigo

5.o da Lei n.' 71/78, de 27 de ilezembro, e no uso ilos poderes consignados no n.' 1 ilo

artigo 7." da mesma Lei delibera-se notificar o senhor Presidente da Câmara Municipal

OlhiÍo e ordetar que, no prazo de 24 horas, elimine a partilha ila publicação em causa ila

pdgina do município em causa.

Desta deliberação cabe recurso para o Tribunal constitucional a interpor no prazo ile um

dia, nos termos do nrtigo 1.02.'-B da l,ei n.' 28/82, de 15 de nooernbto.'
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2.06 - PPD/PSD I CM Figueira da Foz I Publicidade insütucional I Processo

AL.P-PP120771424

A Comissão aprovou a lnÍormação n.'I{NE/2017 / 522, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por maioria, com a abstenção da Senhora Dr.' Carla

Luís, o seguinte:

"Na decorrência dos deoeres ile neutraliilade e imparcialiilade preoistos no artigo 41.., da

Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais, nos termos do artigo 10.", n.' 4, da Lei

n.'72-A/2015, de 23 de julho, conjugado com o Decreto n." L5/2017, de 12 de maio, desde

esta data, encontra-se proibida a publicidaile institucional por parte dos órgãos do Estado

e da Administração Pública de atos, programas, obras ou seraiços, saloo em caso de graoe

e urgente necessidade pública, sendo a oiolação dessa proibição sancionáael por coima de

€ 15 000 a € 75 000, eztentualmente agraoaila no caso ile reincidência, nos termos do

artigo 12.' da mesma Lei.

Da aruilise da documentação remetiila pelo Participante e Participado, oerifca-se, por um

lado, que a comunicaçdo constante no site da Câmara Municipal da Figueira da Foz e

remetida pelo Participante contém dailos meramente informatiaos para a fruiçiÍo do

eaento, como local, horário, custo da entrada, contactos para marcação de oisitas de

grupos e, por outro lado, que os outiloors não contêm esse tipo de dados neramente

informatioos, constituindo publicidade institucional proibiila no atual período eleitoral,

pelo que, fazenilo parte ila exposição, como alegailo pelo Participado, poderão ser

integrados no espaço da mesma, mas não disseminailos como anúncios ao longo ila ciilade.

Assim, delibera-se, no exercício da competência conferida pelo artigo S.o, n.o 1, alínea d),

da Lei n.'71fr8, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignailos no artigo 7.", n.o

'1., da mesma Lei, notificar o Presiilente ila Câmara Municipal ile Figueira da Foz para:

1. Promooer, no prazo de 24 horas, a remoção ilos doze outdoors que se encontram

disseminados pela cidade relatiaos à exposifio dos dinossauros, bem como de outra

publiciilade institucional que contenha conteúdos semelhantes, sob pena de incorrer na

prática do crime de desobeiliência, prcoisto e punido pelo artigo 348." do Código penal;

2. Abster-se de, no futuro e até ao ilia da eleição, realizar publiciilade institucional,

relatiaamente a quaisquer atos, programas, obras ou seraiços, salao em caso de graae e
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urgente necessidade pública, sob pena de ser instaurado processo traordena

nos termos e para os efeitos do artigo 12.' da Lei n.' 72-N201-5, de 23 de iulho.

Da presente deliberação cabe rccurso paru o Tribunal Constitucional, a interpor no prazo

de um dia, nos termos do artigo 102."-B da Lei n." 28/82, de 15 de nooembro.» ---------'

2.07 - Cidadão | |F União das Freguesias de Alvito (São Pedro e São Martinho)

e Couto I Neuhalidade e imparcialidade I Processo AL.P'PPlm77l43O

A Comissão aprovou a InÍormação n." I4NE/2017 /525, qte consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"Apartir ila publicação do decreto que marca a data ilas eleições gerais para os órgãos das

autarquias locais, que ocorreu a 12/05/2017, as entidades públicas - aqui se inserindo os

órgãos, seus titulares e respetiaos trabalhadores - estão obrigadas ao cumprimento dos

ileoeres ile neutralidade e imparcialidade [artigo 41.' e 38.' da Lei Eleitoral dw Órgãos

das Autarquias Locais (LEOAL), conjugado com o Deueto n.' 1'5/20L7, de 12 de maio,

que marcou as eleições para 0L/10/201-7l.

Da análise da participação e defesa, conclui'se que o eaento participado, pot ter ztindo a

ocorrer desde 2014, pela mesma altura do ano, de forma regular, se enquadra na normal

prossecução das funções da lunta de Freguesia.

Assim, delibera-se arquioar o presefite Processo.>>

2.08 - Cidadão I Presidente da Junta de Freguesia de São Gonçalo I

Neutralidade e imparcialidade I Processo ALP-PPl20lil4áO

A Comissão analisou os elementos do processo, que con§tam em anexo à presente

ata, e deliberou, por unanimidade, o seguintei ----------
nqoi recebiila uma participação de um cidailão contra a lunta de Freguesia de são

Gonçalo, no Eunchal, relatioa a uma publicação na pdgina da lunta na reile social

Facebook. Consultailo o link enoiailo pelo participante, encontrou-se uma imagem com

um texto escrito pelo Senhor Presidente da lunta e uma imagem do mesmo.

o senhor Presidente da lunta de Freguesia foi notificado para se pronunciar sobre o teor

da paiicipação, mas não aPresentou qualquer resposta, o que se lamenta, ademais

tratanilo-se ile uma entidaile pública.
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No texto que se encontra na pdgina da lunta de Freguesia, pode ler-se o segutn

" Ao contrário do que acontecia, em que a oposição pouco ou nada sabia sobre as atitsidades

da lunta, orgulhamo-nos em partilhar com a população todo o nosso trabalho nas redes

sociais, quer no contacto com as pessoas.

Neste momento, queremos danonstrar o nosso reconhecimmto a toda a população que

connosco colaborou, alertando para as ilioersas situações e com as suas sugestões, que

seruiram para melhorar o nosso deaer: Olhar Pelas Pessoas.

Muito obrigado, pela aossa Confiança!'

O Senhor Presidente da lunta de Freguesia Paulo Bruno Perreira integra a caniliilatura

da coligação Confiança à Assembleia de Freguesia ile São Gonçalo.

As entidades públicas e os titulares dos seus órgãos estão oinculados a especiais deoeres

de neutraliilaile e imparcialidaile, impostos pelo artigo 41.' da Lei Eleitoral ilos Órgãos

das Autarquias Locais, aprooada pela Lei Orgânica n.'1/2001, ile 1-4 ile agosto. Tais

deoeres impõem aos titulares de cargos públicos uma postura isenta e imparcial,

pressupondo que os mesmo1 no exercício das suas funções, tomem os cuidados necessdrios

para que a sua qualidade de titular de cargo público não seja confundiila com a ile

candidato.
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No caso em opreço, ao utilizar a palaora Confnnça, destacada no texto com cor mais

escura que as restantes palaoras, na pdgina da lunta de Freguesia, que corresponde ao

nome da candidatura que ora integra, o Senhor Presiilente da lunta de Freguesia ile São

Gonçalo não cumpre, como lhe é exigido, os deoeres ile neutraliilade e imparcialidade a

que está oinculado. Tal situação é suscetfuel ile integrar a preoisão da norma ilo artigo

172." da Lei Eleitoral ilos Órgãos das Autarquias Locais, aprooada pela ki Orgânica

n."1/2001, de 14 de agosto.

Face ao exposto, cumpre censurar a conduta do Senhor Presidente da lunta de Freguesia

de São Gonçalo e, no exercício ila compethtcia conferida pela alínea d), do n." 1 do artigo

5.' da Lei n." 71/78, de 27 de dezembro, e no uso ilos poderes consignados no n.. 1 ilo

artigo 7.' da mesma Lei, delibera-se notificar o Senhor Presiilente da lunta de Freguesia

de São Gonçalo e ordenar que, até ao final do período eleitoral, nã.o assuma
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comportamentos que possam consubstanciar uma uiolação dos

imparcialidaile a que está oinculado." ----'---------

2.09 - PPD/PSD I CM Azambuja I Publicidade Institucional I Processo AL.P-

PPl20til4148

A Comissão aprovou a Informação n.'I{NE/2017 /514, qte consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

oA norma do n.o 4 do artigo 10.' da Lei n." 72-A/2015, de 2j de julho, proíbe a publicidade

institucional por parte ilos órgãos do Estailo e da Administraçao Pública de atos,

programas, obras ou seroiços, salao em caso ile graoe e urgente necessidade pública.

Com efeito, desile a publicação do Deueto n." 15/2017, que data ile 12 de mnio, que é

proibida a publiciilade institucional, apenas se admitinilo como exceçiÍo a dioulgaçno de

atos, programas, obras ou seroiços quando estes se aPresentem com um carácter urgente

ou conespondam a obras, seraiços ou progran as cujo conhecimento dos cidadãos é

essencial.

O Tribunal Constitucional, atraoés ilos Acórdãos n." 461/20L7, n.' 545/20L7 e n."

583/2017, oeio confirmar o entendimento da CNE sobre esta matéia, afirmando que

'estão inseridos no âmbito ila publicidade institucional, para efeitos dn sua ptoibiçiÍo, todos

os seruiços ou mebs que, habitualmente, são adquiridos para publicidaile, mesmo que iá

façam parte do património da entiilade pública (como outdoors, etc.) ou que seiam

realimdos por seroiços da entiilade pública (como imprensas municipais ou

departamentos interaos ile comunicação)' .

Ora, a publicação em causa, publicaila no sítio ila lnternet do Município ila Azambuia,

exceile o que é necesaírio e obrigatório dittulgar e fá-lo como forma de promoaer a sua

imagem, pelo que se determina ao Presiilente da Câmara Municipal de Azambuia que se

abstenhn de, no futuro, praticar atos que aiolem os ileaeres de neutralidade e de

imparcialidade e configurem publicidaile institucional., ----------'

2.10- Cidadão I CM Seixal I Publicidade Institucional I Processos AL'P-

PP120171460 es52

A Comissão aprovou a Informação n.'I{NE/2017 /535, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:
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«Na decorrência dos ileoeres de neutraliilade e imparcialidaile preoistos no artigo 4 ." da

Lei Eleitoral dos Órgãos ilas Autarquias Locais, nos termos do artigo 10.", n.' 4, ila Lei

n.' 72-A/20L5, de 2i de julho, conjugado com o Decreto n." 15/2017, de 1.2 de maio, desde

esta data, encontra-se proibida a publicidade institucional por parte dos órgãos do Estado

e da Administração Pública de atos, programas, obras ou seroiços, saloo em caso de graoe

e urgente necessidade pública, sendo a oiolação dessa proibição sanciorufuel por coima de

€ 15 000 a € 75 000, ezsentualmente agraaada no caso de reinciilência, nos termos do

artigo 12." da mesma Lei.

Da aruÍlise dos outdoors com os títulos "Núcleo ile Náutica de Recreio de Amora - 1'

fase" e " Bombeiros Mistos do Seiml - Secção destacada de Fernão Ferro", oeifica-se que,

por conterem elementos que erctraoasam a obrigação legal de publiciilade relatiaamente

aos financiamentos europeus, terá de se considerar que, não sendo exigíoel por essas

normas e não podendo ser considerados de " graoe e utgente necessiilade pública", os

outdoors consubstanciam publicidade institucional proibida e são ilegais.

Assim, delibera-se, no exercício da competência conferida pelo artigo 5.", n.o 1, alínea il),

ila Lei n." 71/78, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignados no artigo 7.", n.'
'1, da mesma Lei, notificar o Presidente da Câmara Municipal ilo Seiml para:

1. Promooer, no prazo de 24 horas, a remoção ilos outiloors iilentificailos, bem como todos

os demais que tenham conteúdos semelhantes, sob pena de inconer na prática do crime de

desobediência, preoisto e punido pelo artigo 348.' do Código Penal;

2. Abster-se de, no futuro e até ao dia da eleição, realizar publicidade institucional,

relatiaamente a quaisquer atos, programas, obras ou seroiços, salzto em caso de graoe e

urgente necessidade p,ública, sob pena de incorrer em responsabilidade contraorilenacional

nos termos e para os efeitos do artigo 12.' da Lei n." 72-A2015, de 23 de julho.

Mais deliberu arquiaar a parte da queim referente a Boletim Municipal, por falta de

elementos para análise.

Da presente deliberação cabe recurso para o Tibunal Constitucional, a interpor no prazo

de um ilia, nos termos do artigo L02.'-8 da ki n.' 28/82, de 15 de nooembro.,

O Senhor Dr. Álvaro Saraiva entrou na reunião neste ponto da ordem de

trabalhos e participou na deliberação antecedente.
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2.11 - Cidadão | |F Estrela I Neutralidade e imparci

institucional I Processos n."s AL.P-PP/20171462 e AL.P-PP1207il528

A Comissão aprovou a Informação n." I-CNE/2017 /529, qu.e consta em anexo à

pÍesente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte: --"-----------

"As entidailes públicas estão sujeitas, em todas as fases do Processo eleitoral, a especiais

deaeres de neutralidaile e ile imparcialidade. Nestes tetmos, a Lei Eleitoral dos Órgãos das

Autarquias Locais estabelece no artigo 41.' que " Os órgãos (...) das autarquias locais, bem

como, nessa qualidade, os respectittos titulares, não podem interuir, directa ou

indirectamente, na campanha eleitoral, nem praticar actos que, de algum modo, faooreçam

ou prejudiquem uma candidatura ou uma entidade proponente em detrimento ou

oantagem de outra, deoenilo assegurar a igualdade de tratamento e a imparcialiilade em

qualquer interoenção nos procedimentos eleitorais."

Com este imperatioo legal procura-se garantir, por um lado, a igualdade de oportuniilades

e de tratamento entrc as dioersas canilidaturas e, Por outro lado, que não existam

interferências exteriores no processo ile formação ila oontade dos cidadãos para o littre

exercício do direito de aoto.

A consagração de tais princípios e dos conespondentes deoeres pretendem acautelar a

prática de atos que, de algum moilo, faaoreçam ou prejudiquem uma candiilatura em

detrimento e/ou oantagem de outras.

Contudo, a neutralidade não impede o exercício normal das funções que cabem às

entidailes públicas, ilesignadamente aos órgãos ilas autarquias locais, nem impede os seus

titulares de fazerem as ileclarações que tenham por conoenientes, sobre os assuntos que

lhes iligam respeito, desde que ile forma objetioa.

De acorilo com o disposto no artigo 38' da Lei Eleitoral ilos Órgãos das Autarquias Louis

os princípios da neutralidade e ile imparcialiilade a que todas as entiilades públicas estão

oinculndas são especialmente reforçados a partir da publicação, no Diário da República,

do decreto que marca a data das eleições.

A partir ilesta publicação e decorrente dos deoeres de neutralidade e ile imparcialidade é

também proibida a publicação institucional pot parte dos órgãos ilo Estado e da

Administração Pública de atos, ?rografias, ofuas ou sertsiços, saloo em caso de grazte e

alidade blicidade
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urgente necessidade pública, nos termos do disposto no n." 4 do artigo 10." da Lei

A/2015, de 2j de julho.

O entendimento da Comissão Nacional de Eleições sobre esta matéria oeio a ser sufragado

pelo Tribunal Constitucional, atraoés do acórdão n." 461/2017, de 24 de agosto, no qual

refere que «estão inseridos no âmbito da publicidade institucionnl, para efeitos da sua

proibição, todos os seraiços ou meios que, habitualmente, são ailquiridos para publicidade,

mesmo que já façam parte do património da entidade pública (como outdoors, etc.) ou que

sejam realizados por seraiços da entiilade pública (como imprensas municipais ou

departamentos internos de comunicação).» Esta proibição legal de publicidade

institucional não impeile, de acordo com o mesmo acórdão, «o cumpimento ile eoentuais

deoeres de publicitação legalmente impostos quanto a determinadas informações, como é

o caso ile aoisos ou painéis relatioos à legislação ile licenciammtos de obras ou de

publicações imperatiaas em Diário da República, em boletim municipal, por editais ou

outros meios» . .. casos em que ". . .a publicitaçiio deoe conter somente os elementos que a

resp etiaa legislação exij a...,.

A distribuição de uma reoista da lunta de Freguesia, na qual são feitas referências ao PSD

e a promessos para o futuro, bem como a utiliznção da mesma fotografia na reoista da

lunta de Freguesia e nos materiais de propaganila da candidatura, sobre um fundo com a

mesma cor, configuram uma interoençio da autarquia no sentido de promooer uma

candidatura em detimento de outras.

Os factos descitos configuram oiolação ilos deoeres de neutralidade e de imparcialidade e

da proibição de rmlização de publicidaile institucional.

Assim, no exercício da competência confeida pela alínea d) do n.' 1 do artigo 5.' da Lei

n.' 71/78, ile 27 de ilezembro, e no uso dos poderes consignailos no n.' 1 ilo artigo 7.o ila

mesma lei, determina-se ao Senhor Presiilente da lunta de Freguesin ila Estrela que:

a) No futuro, se abstenha de praticar dtos que oiolem os deoeres de neutralidade e de

imparcialiilade e confi gur em publicidade instit u cional.

b) Promooa, no pram de 24 horas, a remoção da reoista n.' 17 do sítio da lunta ile

Freguesia na lnternet.
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